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outras mudanças em estudo – A 
última reunião entre o CNJ, o Denatran 
e o Serpro para tratar do Renajud 3.0 
foi realizada no final de abril. Foram 
analisadas sete propostas, dentre as quais 
o Conselheiro Luciano Frota destaca como
mais importantes: 1) criação de fluxo no
sistema que possibilite ao magistrado que
alienou o veículo com múltiplas penhoras
proceder ao desbloqueio do bem para fins
de transferência ao adquirente; 2) incluir
funcionalidade que avise aos magistrados
que fizeram a penhora sobre o mesmo bem
a respeito da hasta pública designada, bem
como seu resultado; 3) permitir que o juiz
que ordenou a apreensão do veículo tome
ciência do cumprimento por meio de alertas
no Renajud.
As demais sugestões de aprimoramento 
incluem: especificar no Renajud detalhes da 
apreensão do veículo (tais como a causa da 
apreensão, a natureza da ordem judicial e 
o pátio de guarda do veículo); inserir infor-
mações mais detalhadas sobre a alienação
fiduciária (instituição financeira, prazo de
pagamento e eventual quitação); ampliar o
período de cadastramento dos usuários do
sistema (atualmente são seis meses); e criar
canal de comunicação eletrônica direta
entre o juiz da vara e o Denatran, bem como
possibilitar acesso do magistrado ao sis-
tema para facilitar a obtenção de dados dos
veículos.
As mudanças deverão ainda contem-
plar o procedimento de troca das placas dos 
veículos para o modelo Mercosul, possibili-
tando que, mesmo com as placas novas, os 
juízes continuem conseguindo identificar 
os veículo no sistema pela referência da 
placa original. Em termos de integração 
de sistemas, a finalidade da versão 3.0 é 
fazer com que o Renajud seja acessado via 
Processo Judicial Eletrônico (PJe), medida 
considerada fundamental para disseminar 
o uso desse sistema entre os magistrados e
melhorar o acesso por parte daqueles que já
o utilizam.
Próximas etapas – Segundo o Conse-
lheiro Frota, foram realizadas reuniões no 
CNJ com representantes de todos os ramos 
da Justiça para decidir quais seriam as 
atualizações prioritárias. Ficou acertada a 
celebração de novo acordo de cooperação 
técnica, do qual também fará parte o Minis-
tério da Infraestrutura, ao qual o Denatran 
é subordinado. Na próxima reunião o Ser-
pro vai apresentar o cronograma das etapas 
necessárias para as melhorias. Frota, con-
tudo, acredita que todo o processo de atu-
alização estará concluído até o final do ano.   
Em uma segunda etapa, serão chamados 
para discutir a regulamentação das mudan-
ças os órgãos responsáveis pela apreensão e 
guarda dos veículos, como a Polícia Rodoviá-
ria Federal e outras instituições policiais. 
sobre o renajud – Criado em 2008, o sis-
tema surgiu do acordo de cooperação técnica 
firmado entre CNJ, Ministério das Cidades 
e Ministério da Justiça. O Renajud facilita a 
inserção de restrições a veículos de pessoas 
com dívidas julgadas pela Justiça, além da 
consulta de informações do Registro Nacio-
nal de Veículos Automotores (Renavam), man-
tido pelo Denatran. O tratamento eletrônico 
das ordens judiciais possibilita a visualização 
das respostas na tela e oferece recursos úteis 
para a tomada de decisões judiciárias. Antes, 
todas as consultas, inserções e retiradas de 
restrições a veículos tinham que ser feitas 
por meio de ofícios enviados ao Denatran e 
posteriormente aos Detrans para a execu-
ção. A última atualização foi feita em 2014, 
quando o sistema passou a utilizar a lingua-
gem de programação Java – o que melhorou 
sua estabilidade e segurança – além de incor-
porar algumas poucas alterações relativas ao 
login de magistrados e servidores. 
 leonaM gondiM da CRUz JUnioR 
Desembargador do Tribunal de Justiça do Pará
A Ciência do Direito tem inegável influ-ência na dinâmica das relações entre pessoas e entre pessoas e seus bens. 
A visão pura e simples do Direito se encontra 
em desuso, uma vez que, no momento em que 
se vive uma economia globalizada, na maioria 
das vezes, leva-se em conta as posições assu-
midas pelas partes e um jogo de interesses 
pelos benefícios que cada uma aufere.
Pesquisas recentes comprovam a necessidade da 
ampliação do pensamento e da aplicação do Direito, 
principalmente quando aplicadas teorias originárias 
da Ciência da Economia à Ciência do Direito. A Teoria 
dos Jogos tem sido bastante aplicada ao Direito porque 
traz uma estrutura de análise útil, que ajuda a prever 
o impacto de constituições, leis e regras sociais, entre
outras, na sociedade, pois essas representam restrições
ao comportamento humano. Em consequência, agentes
A TEORiA DOS JOGOS
APlicADA AO DiREiTO
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constatação de imprudência, negligência ou imperícia.
Em síntese, a análise Econômica do Direito apli-
cada à responsabilidade civil, utilizando-se de sua Teo-
ria dos Jogos, bem como do Equilíbrio de Nash, busca 
alcançar equilíbrio eficiente entre prevenção e dano.
Nesse contexto, aparece o chamado “dano eficiente”, 
que em simples palavras é aquele que compensa ser 
sofrido. Ocorre dano eficiente quando, em análise pré-
via das consequências de determinadas ações, o agente 
percebe que seria mais compensador pagar eventuais 
indenizações do que arcar com os custos da prevenção 
do dano.
Tomemos como exemplo a espantosa quantidade 
de processos judiciais indenizatórios de danos morais 
que envolvem negativações indevidas de clientes con-
sumidores de serviços de telefonia. Assim como outros 
vários exemplos de fornecedores, essas sociedades 
empresariais conseguem, previamente, estipular quais 
os danos eventuais em suas relações consumeristas, 
sabendo, inclusive, qual o patamar alcançado pelas 
possíveis condenações judiciais.
Assim, de certa forma, esses empresários são incen-
tivados à não opção de custear os gastos com preven-
ção desse tipo de ação abusiva, preferindo arcar com 
possíveis despesas quando do reconhecimento da sua 
responsabilidade civil em cada um desses pequenos e 
rotineiros processos.
Há muito discute-se sobre o impacto econômico 
das atuações por parte dos operadores do Direito, ainda 
mais quanto às decisões judiciais, com vistas a propor-
cionar resultados jurídicos mais seguros, à distribuição 
da Justiça e à estabilidade das relações sociais.
De acordo com a análise Econômica do Direito, a 
opção por uma solução, que não a outra, deve dar-se 
através da escolha daquela que, em determinado con-
texto social, proporcionaria maior bem-estar, maior 
maximização de riquezas e interesses e maior eficiên-
cia, sem abandonar conceitos éticos e morais.
A cooperação incentivada pela Teoria dos Jogos, 
portanto, dá vistas à valorização de atos que ensejam 
condutas eficientes e que visam à distribuição da Jus-
tiça e estabilidade das relações sociais.
No tocante ao Direito, a utilização da Teoria dos 
Jogos pode proporcionar perspectivas diferentes para 
a análise de diversos procedimentos do campo jurídico, 
proporcionando, ainda, melhor expectativa quanto aos 
resultados e consequências das tomadas de decisão.
A ideia aqui desenvolvida levou em consideração a 
interação entre os indivíduos – jogadores – que utilizam 
estratégias a fim de buscar situações favoráveis à satis-
fação de seus interesses, de forma racional e eficiente. 
Neste sentido, a análise Econômica do Direito, apli-
cada ao Direito Civil e a consequente responsabilidade 
extracontratual, utiliza-se da Teoria dos Jogos para a 
busca do equilíbrio eficiente entre prevenção e dano, 
dando surgimento ao chamado dano eficiente, no qual, 
como dito alhures, o agente percebe que seria mais 
compensador arcar com despesas de eventuais indeni-
zações judiciais, quando da declaração de sua respon-
sabilidade civil, em cada um desses processos, ao invés 
de patrocinar os custos da prevenção.
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racionais levam em consideração as restri-
ções para escolher a melhor forma de alcançar 
seus próprios objetivos. Diante disso, a Teoria 
dos Jogos ajuda bastante aos legisladores e 
juristas na tomada de decisões.
Vale ressaltar que o filme “Uma mente 
brilhante”, que retrata a história do econo-
mista John Nash, deu à Teoria dos Jogos 
maior notoriedade. Nash aprofundou os 
estudos de equilíbrios entre os agentes 
econômicos aplicando a Teoria dos Jogos.
Denomina-se jogo a situação na qual uma 
escolha individual leva em conta outras esco-
lhas individuais coexistentes. Trata-se de 
sistema de regras determinantes, fracassos e 
sucessos, perdas e ganhos. 
Strordeur (2010) explica que um jogo em 
forma normal tem três elementos: a) joga-
dores; b) estratégias; c) resultados, podendo 
incluir dois ou mais jogadores, que enfren-
tam alternativas.
As partes escolhem suas estratégias de 
forma simultânea, com o objetivo de anali-
sar decisões. A tomada de decisões se dá em 
contexto no qual o indivíduo não tem muita 
informação a respeito das decisões dos 
demais, como acontece em situações sociais 
nas quais muitas são as partes afetadas.
A imprevisibilidade do comportamento 
humano frente à tomada de decisão é a base 
da teoria econômica. A complexidade do pro-
cesso decisório exigiu a criação de estratégias 
capazes de dinamizar as escolhas e desenvol-
ver soluções em busca dos melhores resulta-
dos, ideia essa que norteia o comportamento.
James Waldegrave, em sua caracterização 
da Teoria dos Jogos, com registros no Século 
XVIII, já tinha em vista a categorização das 
estratégias, o que ajudou a disseminar ideias 
que enfatizassem o uso da matemática para 
prever possibilidades e fazer escolhas.
A junção da matemática e da economia 
teve marco fundamental com a obra do 
matemático húngaro John Von Neumann 
e do economista austríaco Oskar Morgens-
trn “Teoria dos Jogos e Comportamento 
Econômico”. 
A Teoria dos Jogos sustenta o pressu-
posto da análise de situações passíveis da 
relação entre os agentes, no qual as decisões 
de indivíduo, firma ou governo afetam as 
decisões dos demais jogadores ou agentes. 
É estudo sobre o comportamento humano, 
equacionando os conflitos com visão estra-
tégica, fugindo do que propõe a Teoria da 
Concorrência Perfeita, que descreve um 
mercado em que nenhum participante (pro-
dutor ou consumidor) tem força suficiente 
para definir o preço de determinado bem 
com as mesmas características.
Sabemos que a Teoria dos Jogos é essen-
cialmente econômica, mas a enorme abran-
gência de sua aplicação alcança também 
o Direito Civil e a responsabilidade extra-
contratual.
Guido Calabresi, professor da Universi-
dade de Yale, em sua obra “Some thoughts 
on risk distribution and the Law of torts”, ini-
cialmente abordou a Análise Econômica do 
Direito em responsabilidade civil extracon-
tratual.
As indenizações oriundas da responsabi-
lidade civil decorrem de acidentes ou da falta 
de prevenção de modo a evitá-los. Economi-
camente, seria inviável evitar todos os aci-
dentes, o que gera a necessidade do incentivo 
à precaução. 
Em suma, a responsabilidade civil pos-
sui duas características essenciais,  sendo a 
primeira de prevenção, de modo a incentivar 
pessoas a não atuarem de forma a possibi-
litar a ocorrência de danos; e a segunda de 
ressarcimento, o que garante aos indivíduos 
prejudicados por essas condutas a reparação 
de perdas e danos sofridos.
A responsabilidade objetiva ocorre em 
desfavor do agente causador do dano, inde-
pendentemente de sua conduta, internali-
zando os custos em razão do ocorrido. Em 
sentido oposto, a responsabilidade por culpa 
impõe a prevenção
do dano, pois o agente saberá que, come-
tendo determinado ato ilícito causador do 
sinistro, será responsabilizado mediante 
